
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2802804 - SP (2024/0456452-0)

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : BRUNO ANTONELLI DA SILVA
ADVOGADO : JOAO AVELINO DOS SANTOS NETO - SP381207
AGRAVADO : R4 COMERCIO E DISTRIBUIDORA DE AUTO PECAS LTDA
ADVOGADO : WEBER JOSE DEPIERI JUNIOR - SP313408
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO AOS FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO 
RECORRIDO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 283 DO STF. ACORDO 
JUDICIAL. DIREITOS DISPONÍVEIS. DESNECESSIDADE DE 
ASSISTÊNCIA DE ADVOGADOS. AGRAVO CONHECIDO. 
RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E NÃO PROVIDO.
1. A falta de impugnação a fundamento suficiente para manter o 
acórdão recorrido acarreta o não conhecimento do recurso. 
Inteligência da Súmula n. 283 do STF, aplicável, por analogia, ao 
recurso especial.
2. A jurisprudência desta Corte Superior firmou o entendimento de 
que, no acordo judicial, se as partes são capazes e transacionam 
sobre direitos disponíveis, é desnecessária a assinatura do 
instrumento pelos respectivos advogados.
3. A não observância aos requisitos dos arts. 1.029, § 1º, do 
NCPC, e 255, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno do Superior Tribunal 
de Justiça torna inadmissível o conhecimento do recurso com 
fundamento na alínea c do permissivo constitucional.
4. Agravo conhecido para conhecer do recurso especial, mas negar-
lhe provimento.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
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Sessão Virtual de 11/03/2025 a 17/03/2025, por unanimidade, conhecer do recurso 
mas lhe negar provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, 18 de março de 2025.

 

Ministro MOURA RIBEIRO 
Relator

Documento eletrônico VDA46205723 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  PAULO DIAS DE MOURA RIBEIRO   Assinado em: 18/03/2025 18:52:45
Publicação no DJEN/CNJ de 21/03/2025. Código de Controle do Documento: edca13ca-2f9a-41d5-a672-21915e1bbf2d



AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2802804 - SP (2024/0456452-0)

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : BRUNO ANTONELLI DA SILVA
ADVOGADO : JOAO AVELINO DOS SANTOS NETO - SP381207
AGRAVADO : R4 COMERCIO E DISTRIBUIDORA DE AUTO PECAS LTDA
ADVOGADO : WEBER JOSE DEPIERI JUNIOR - SP313408
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO AOS FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO 
RECORRIDO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 283 DO STF. ACORDO 
JUDICIAL. DIREITOS DISPONÍVEIS. DESNECESSIDADE DE 
ASSISTÊNCIA DE ADVOGADOS. AGRAVO CONHECIDO. 
RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E NÃO PROVIDO.
1. A falta de impugnação a fundamento suficiente para manter o 
acórdão recorrido acarreta o não conhecimento do recurso. 
Inteligência da Súmula n. 283 do STF, aplicável, por analogia, ao 
recurso especial.
2. A jurisprudência desta Corte Superior firmou o entendimento de 
que, no acordo judicial, se as partes são capazes e transacionam 
sobre direitos disponíveis, é desnecessária a assinatura do 
instrumento pelos respectivos advogados.
3. A não observância aos requisitos dos arts. 1.029, § 1º, do 
NCPC, e 255, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno do Superior Tribunal 
de Justiça torna inadmissível o conhecimento do recurso com 
fundamento na alínea c do permissivo constitucional.
4. Agravo conhecido para conhecer do recurso especial, mas negar-
lhe provimento.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo em recurso especial interposto por BRUNO ANTONELLI 
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DA SILVA (BRUNO) contra decisão que negou seguimento ao seu apelo nobre 
anteriormente manejado.

Não foi apresentada contraminuta (e-STJ, fl. 182).

O agravo é espécie recursal cabível, foi interposto tempestivamente e com 
impugnação adequada aos fundamentos da decisão recorrida.

CONHEÇO, portanto, do agravo e passo ao exame do recurso especial.

O recurso especial, amparado no art. 105, III, a e c, da CF, foi interposto 
contra acórdão do Tribunal estadual assim ementado:

AGRAVO DE INSTRUMENTO INTERPOSTO CONTRA R. DECISÃO 
PELA QUAL FOI REJEITADA IMPUGNAÇÃO AO CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA, PELA QUAL SE BUSCAVA VER RECONHECIDA A 
NULIDADE DO ACORDO CELEBRADO NOS AUTOS PRINCIPAIS 
ALEGAÇÃO DE INCORREÇÃO, COM PEDIDO DE REFORMA 
ACERTO DA R. DECISÃO COMO PROFERIDA AÇÃO DE 
COBRANÇA ACORDO DEVIDAMENTE ASSINADO PELA 
RECORRENTE QUE ENVOLVE DIREITO DISPONÍVEL, SENDO 
DISPENSÁVEL, PORTANTO, A PRESENÇA/ATUAÇÃO DO 
PROCURADOR CONSTITUÍDO PELA DEVEDORA - PRECEDENTES 
NESSE SENTIDO IMPUGNAÇÃO AO CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA CORRETAMENTE REJEITADA MANUTENÇÃO DA R. 
DECISÃO, NOS EXATOS LIMITES EM QUE PROFERIDA RECURSO 
NÃO PROVIDO (e-STJ, fl. 62).
 

Nas razões do seu inconformismo, BRUNO alegou ofensa aos arts. 76 e 103 
do NCPC, além de divergência jurisprudencial. Sustentou não ser possível a 
homologação de acordo apenas com a assinatura do advogado de uma das partes e a 
firma da outra parte, sem que esta esteja representada pelo advogado.

Não foram apresentadas contrarrazões (e-STJ, fl. 121).

É o relatório.

VOTO

O inconformismo, no entanto, não merece prosperar.

No tocante ao acordo e à representação processual

BRUNO alegou ofensa aos arts. 76 e 103 do NCPC, além de divergência 
jurisprudencial. Sustentou não ser possível a homologação de acordo apenas com a 
assinatura do advogado de uma das partes e a firma da outra parte, sem que esta 
esteja representada pelo advogado.

Sobre o tema, a Corte local consignou:
Partindo de tais elementos, e diante da análise do conjunto coligido ao 
todo processado, imperativo reconhecer que não comporta acolhida a 
inconsistente insurgência como apresentada pela agravante através de 
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suas razões recursais, haja vista que, como acertadamente se 
posicionou o Juízo ao afastar a pretensão deduzida pela agravante, se 
mostra de rigor reconhecer que para que se tenha a regular 
homologação do acordo celebrado entre as partes, notadamente 
porque a questão em desate envolve direitos disponíveis, suficiente 
que tenha a executada, devidamente citada no curso do processo, 
oposto sua assinatura ao instrumento apresentado nos autos para 
homologação, exatamente como se verificou no caso em exame (fls. 
30/32), daí porque deve ser integralmente ratificado o posicionamento 
adotado pelo Juízo, sendo caso de transcrever, ainda que 
parcialmente, os adequados fundamentos adotados pela R. Decisão 
recorrida, pela qual bem resultou definido que:
“(...).
9. Afastada a nulidade da citação, com a impugnação o que de fato 
pretende a parte executada é a rediscussão e reversão da sentença 
anterior que homologou o acordo firmado entre as partes, não 
podendo em se falar em nulidade daquele, pois foi devidamente 
assinado pela parte executada, sendo que, neste ponto, não nega o 
executado a assinatura dele, sendo irrelevante o fato de não ter 
ocorrido a regularização da representação processual dele e por 
somente o advogado da exequente tê-lo assinado.
Assim, como é vedada a rediscussão de questão jurídica já conhecida 
e decidida, tem-se que ocorreu a preclusão temporal e consumativa a 
obstar essa pretensão.
A preclusão vem a ser a perda, extinção ou consumação de uma 
faculdade processual pelo fato de se haverem alcançado os limites 
assinalados por lei ao exercício, decorrendo a preclusão do fato de ser 
o processo uma sucessão de atos que devem ser ordenados por fases 
lógicas, a fim de que se obtenha a prestação jurisdicional, com 
precisão e rapidez.
E isso até porque como referido, sem uma ordenação temporal desses 
atos e sem um limite de tempo para que as partes os pratiquem, o 
processo se transformaria numa rixa infindável, de modo que 
justificasse, pois, a preclusão pela aspiração de certeza e segurança 
que, em matéria de processo, muitas vezes prevalece sobre o ideal de 
justiça pura ou absoluta.
O fato assim é que, como refere o Superior Tribunal de Justiça, “O 
processo é um caminhar para frente, daí existindo o sistema da 
preclusão (lógica, consumativa e temporal),às vezes até mesmo 
dirigida ao magistrado (pro judicato), a fim de que a marcha 
processualnão reste tumultuada" (2ª Turma, REsp 802.416-SP, rel. 
Min. Humberto Martins, j. 12.03.2007).
Daí, no caso, presente a preclusão consumativa a obstar a 
rediscussão final pretendida, pois a teor do art. 507 do Código de 
Processo Civil de 2015: “É vedado à parte discutir, no curso do 
processo, as questões já decididas, a cujo respeito se operou a 
preclusão”.
Já realizado um ato, já decidida uma questão, não mais é possível 
realizá-lo ou dela decidir, obstado está assim a reabertura da 
discussão em torno dessa matéria (Humberto Theodoro Júnior, 
Humberto, Curso de Direito Processual Civil, Editora Forense, 39ª 
edição, bol. I, p.480-481).
(...).” (e-STJ, fls. 64/65).
 

Nessa linha, observa-se que o Tribunal de Justiça de São Paulo evidenciou, 
conforme acima transcrito, que, no caso, já ocorreu a preclusão, considerando a 
prolação de sentença homologatória do acordo.

No entanto, BRUNO limitou-se a asseverar não ser possível a homologação 
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de acordo apenas com a assinatura do advogado de uma das partes e a firma da outra 
parte, sem que esta esteja representada pelo advogado.

Dessa forma, constatou-se que BRUNO deixou de atacar 
fundamento autônomo e suficiente para manter o julgado, qual seja, a ocorrência de 
preclusão, o que atrai a incidência da Súmula n. 283 do STF, por analogia: É 

inadmissível o recurso extraordinário, quando a decisão recorrida assenta em mais de 

um fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles.

A propósito, confiram-se os julgados:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. RESCISÃO CONTRATUAL C/C 
REPETIÇÃO DO INDÉBITO. FIOPREV. PREVIDÊNCIA PRIVADA. 
DESLIGAMENTO DO PLANO. RESGATE DAS CONTRIBUIÇÕES DE 
FORMA INTEGRAL. PRAZO PRESCRICIONAL VINTENÁRIO. 
PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
[...]
3. A ausência de impugnação, nas razões do recurso especial, de 
fundamento autônomo e suficiente à manutenção do acórdão estadual 
atrai, por analogia, o óbice da Súmula 283 do STF.
[...]
5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1.757.140/RJ, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, Quarta 
Turma, j. 9/8/2021, DJe 31/8/2021) 

 

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. RESCISÃO 
CONTRATUAL. PROMESSA DE COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. 
JUROS MORATÓRIOS. FUNDAMENTO NÃO IMPUGNADO. 
SÚMULA Nº 283/STF. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
PROTELATÓRIOS. MULTA. 1.026, § 2º, DO CPC/2015. CABIMENTO.
[...]
2. A ausência de impugnação de fundamento suficiente do acórdão 
recorrido enseja o não conhecimento do recurso, incidindo o 
enunciado da Súmula nº 283 do Supremo Tribunal Federal.
[...]
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1.807.948/MG, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 
CUEVA, Terceira Turma, j. 4/5/2020, DJe 7/5/2020)
 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE EXECUÇÃO DE TÍTULO 
EXTRAJUDICIAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 1. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL E FALTA DE FUNDAMENTAÇÃO 
NÃO CONFIGURADAS. 2. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DOS 
FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO RECORRIDO. SÚMULA 283/STF. 3. 
NULIDADE DA CITAÇÃO. AFASTAMENTO. CARTA RECEBIDA POR 
PESSOA REPRESENTANTE DA EMPRESA. TEORIA DA 
APARÊNCIA. PRECEDENTES. SÚMULAS 7 E 83 DO STJ. 4. 
PRETENSÃO DE SUSPENSÃO DO PROCESSO. AUSÊNCIA DE 
ATOS EXPROPRIATÓRIOS. SÚMULA 83/STJ. 5. AGRAVO 
IMPROVIDO.
[...]
2. A manutenção de argumento que, por si só, sustenta o acórdão 
recorrido torna inviável o conhecimento do apelo especial, atraindo a 
aplicação do enunciado n. 283 da Súmula do Supremo Tribunal 
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Federal.
[...]
5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1.521.319/DF, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, Terceira Turma, j. 30/3/2020, DJe 6/4/2020)
 

De qualquer sorte, a jurisprudência desta Corte Superior firmou o 
entendimento de que, no acordo judicial, se as partes são capazes e transacionam 
sobre direitos disponíveis, é desnecessária a assinatura do instrumento pelos 
respectivos advogados.

A propósito, vejam-se:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
EMBARGOS À EXECUÇÃO. ACORDO CELEBRADO ENTRE AS 
PARTES. DESNECESSIDADE DE ASSISTÊNCIA DE ADVOGADOS. 
SÚMULA 83/STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. Se as partes do acordo judicial são capazes e transacionam 
sobre direitos disponíveis, é desnecessária, para fins de validade 
do ajuste, a assinatura do instrumento pelos respectivos 
advogados.
2. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 2.447.431/SP, relator Ministro Raul Araújo, Quarta 
Turma, julgado em 7/10/2024, DJe de 22/10/2024 - sem destaque no 
original)
 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO. ALIMENTOS. ACORDO 
JUDICIAL. ADVOGADO. NÃO COMPARECIMENTO. NULIDADE. 
NÃO OCORRÊNCIA. ALIMENTOS. FILHO MAIOR. DEVER DE 
ASSISTÊNCIA. SÚMULA Nº 358/STJ.
1. Acordo de alimentos celebrado na presença do magistrado e do 
Ministério Público, mas sem a participação do advogado do 
alimentante. Regularidade da transação judicial, haja vista ser a 
parte capaz, a transação versar sobre direitos patrimoniais e a 
inexistência de provas de que houve vício de vontade.
2. A obrigação alimentar não cessa automaticamente em virtude da 
maioridade do filho, subsistindo o dever de assistência do pai fundado 
no parentesco consanguíneo. O pedido de cancelamento da obrigação 
está sujeito à decisão judicial, mediante contraditório, ainda que nos 
próprios autos, nos termos da Súmula nº 358/STJ.
3. Recurso especial não provido.
(REsp n. 1.584.503/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, 
Terceira Turma, julgado em 19/4/2016, DJe de 26/4/2016 - sem 
destaque no original)
 

Em relação à divergência jurisprudencial

Ademais, BRUNO aduziu divergência jurisprudencial.

Da análise do recurso interposto, é possível verificar que BRUNO não 
cumpriu a tarefa no tocante ao dissídio interpretativo viabilizador do recurso especial, 
que não foi demonstrado nos termos exigidos pela legislação e pelas normas 
regimentais.

Isso porque, além de indicar o dispositivo legal e transcrever os julgados 

Documento eletrônico VDA46038838 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  PAULO DIAS DE MOURA RIBEIRO   Assinado em: 10/03/2025 09:22:41
Código de Controle do Documento: 7e05c475-e288-41a1-b57a-25968fedc321



apontados como paradigmas, é necessário realizar o cotejo analítico, demonstrando-se 
a identidade das situações fáticas e a interpretação diversa dada ao mesmo dispositivo 
legal, o que não ocorreu.

Portanto, não foram preenchidos os requisitos dos arts. 1.029, § 1º, do 
NCPC, e 255 do RISTJ, o que inviabiliza o exame de dissídio interpretativo.

A propósito, confiram-se:

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PLANOS DE SAÚDE. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
N. 282 DO STF. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO DE USO 
DOMICILIAR. RECUSA DE COBERTURA. ABUSIVIDADE. NÃO 
CONFIGURADA. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADA. DEFICIÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO. 
ACÓRDÃO PARADIGMA ORIUNDO DO MESMO TRIBUNAL 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
[...]
3.O dissídio jurisprudencial deve ser demonstrado conforme preceitua 
o art. 1.029, § 1º, do Código de Processo Civil, mediante o cotejo 
analítico dos arestos e a demonstração da similitude fática, indicando-
se as circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os casos 
confrontados.
[...]
5. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp n. 2.047.030/RS, relator Ministro João Otávio de 
Noronha, Quarta Turma, julgado em 9/9/2024, DJe de 12/9/2024)

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
INDENIZATÓRIA. DANO MORAL. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. 
NÃO CONFIGURAÇÃO.
[...]
2. A divergência jurisprudencial com fundamento na alínea "c" do 
permissivo constitucional exige comprovação e demonstração, esta, 
em qualquer caso, com a transcrição dos trechos dos acórdãos que 
configurem o dissídio, mencionando-se as circunstâncias que 
identifiquem ou assemelhem os casos confrontados, não se 
oferecendo como bastante a simples transcrição de ementas sem 
realizar o necessário cotejo analítico a evidenciar a similitude fática 
entre os casos apontados e a divergência de interpretações.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.017.293/SC, relator Ministro Ricardo Villas Bôas 
Cueva, Terceira Turma, julgado em 29/8/2022, DJe de 31/8/2022)

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSO CIVIL. ALEGAÇÃO DE INDEVIDA NEGATIVAÇÃO DO 
NOME DOS CONSUMIDORES EM ÓRGÃOS DE PROTEÇÃO AO 
CRÉDITO. PEDIDO INDENIZATÓRIO. FUNDAMENTAÇÃO 
DEFICIENTE QUANTO À ALEGADA VIOLAÇÃO AOS DISPOSITIVOS 
ELENCADOS. SÚMULA 284/STF. NECESSIDADE DE REEXAME DO 
CONJUNTO FÁTICO PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA 7/STJ. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIA NÃO COMPROVADO.
[...]
4. Divergência jurisprudencial deve ser demonstrada com a indicação 
das circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os casos 
confrontados. A simples transcrição de ementas não é suficiente para 
a comprovação do dissídio. No caso, não houve o devido cotejo entre 
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o acórdão recorrido e os paradigmas indicados.
AGRAVO DESPROVIDO.
(AgInt no AREsp n. 2.037.628/SP, relator Ministro Paulo de Tarso 
Sanseverino, Terceira Turma, julgado em 29/8/2022, DJe de 
1º/9/2022)
 

Nessas condições, CONHEÇO do agravo para CONHECER do recurso 
especial, mas NEGAR-LHE PROVIMENTO.

Não obstante a aplicabilidade do NCPC, deixou de apreciar tema referente à 
majoração da verba honorária, porque não fixada nas instâncias ordinárias.

É o voto.

Por oportuno, previno as partes de que a interposição de recurso contra esta 
decisão, se declarado manifestamente inadmissível, protelatório ou improcedente, 
poderá acarretar condenação às penalidades fixadas no art. 1.026, § 2º, do NCPC.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 2.802.804 / SP
Número Registro: 2024/0456452-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00046758420238260071 10140347520228260071 20230000892855 20240000130631 
21619810420238260000 2161981042023826000050000 46758420238260071 
4675842023826007110140347520228260071

Sessão Virtual de 11/03/2025 a 17/03/2025

Relator  
 
Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Secretário  
 
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BRUNO ANTONELLI DA SILVA
ADVOGADO : JOAO AVELINO DOS SANTOS NETO - SP381207
AGRAVADO : R4 COMERCIO E DISTRIBUIDORA DE AUTO PECAS LTDA
ADVOGADO : WEBER JOSE DEPIERI JUNIOR - SP313408

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - TÍTULOS DE CRÉDITO

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
11/03/2025 a 17/03/2025, por unanimidade, decidiu conhecer do recurso mas lhe negou 
provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Humberto Martins.
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Brasília, 17 de março de 2025
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